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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO


CREDENCIAMENTO Nº 009/2019
INSTRUÇÕES AOS PROPONENTES
O Município de MONTE CASTELO, Estado de SANTA CATARINA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA, e, através da Comissão de Licitação designada pela Portaria n.º 404/2019, de acordo com a Lei Federal nº. 8666/93 e suas posteriores alterações, torna público para o conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, realizará CREDENCIAMENTO de empresas especializadas para operacionalização do programa de Microfinanças de Monte Castelo (Juro Zero Monte Castelo),segundo as condições estipuladas neste Edital, nos seus anexos e na minuta de contrato, cujos termos, igualmente, o integram, bem como nas condições estipuladas pela Lei Municipal nº. 2.611 de 15 de Outubro de 2019; Decreto Municipal nº 2323 de 16 de dezembro de 2019 e de acordo com a Lei n. 8.666/93 com suas alterações e demais legislações aplicáveis.
O período e local do credenciamento:

DATA: De 17/12/2019 até às 17:00 do dia 17/12/2020
LOCAL: Rua Alfredo Becker, 385, 2º andar, Centro, Monte Castelo-SC
1. DO OBJETO

1.1.O presente edital tem como objeto o “CREDENCIAMENTO de empresa especializada para operacionalização do programa de Microfinanças de Monte Castelo”.
2. DA OBTENÇÃO DO EDITAL, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL.

2.1.O Instrumento Convocatório contendo todas as normas, orientações, procedimentos, especificações, formulários, relação de documentos a serem apresentados e demais informações indispensáveis à participação dos interessados no credenciamento, estará à disposição dos interessados, no site www.montecastelo.sc.gov.br.
2.2.Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado até 05 (cinco) dias úteis que precedem o encerramento do período para credenciamento, devidamente formulado por escrito, e dirigido à Comissão Permanente de Licitações para Materiais e Serviços, com endereço na Rua Alfredo Becker, 385, Bairro Centro, Monte Castelo SC, onde deverá ser protocolizado, no horário das 08:00h às 17h. Desta mesma forma deverá ser procedido para o caso de impugnação, porém neste último caso em até o segundo dia que antecede à data limite para credenciamento. 
2.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao credenciamento, poderão ser realizados por qualquer pessoa. 

2.2.2.Os pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados ao e-mail:compras@montecastelo.sc.gov.br
2.2.3. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar devidamente (CNPJ, Razão Social, nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF e nome completo para pessoa física, informando, também, os meios de contato – telefone e e-mail).

2.3. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do presente edital respeitando os prazos definidos em lei.

2.3.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será publicada no Diário Oficial do Município.

2.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no site da prefeitura. As respostas aos pedidos de impugnação e esclarecimentos aderem ao presente edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os participantes.

2.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original.
3. DO PRAZO
3.1.Este credenciamento tem validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável  nos termos da Lei 8.666/93.

4. DAS PROPOSTAS
4.1. Operacionalização do programa de Microfinanças de Monte Castelo (Juro Zero Monte Castelo), nas condições apresentadas no termo de Referência. (ANEXO X)
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
5.1. Poderão participar deste credenciamento as empresas abaixo relacionadas, nos termos da Lei Municipal n.º 2.611 de 15 de Outubro de 2019, do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições deste instrumento convocatório e de seus anexos:
I - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP); 

II - Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte (SCMEPP); 

III - Cooperativas Singulares e Cooperativas Centrais de Crédito; 
IV - Sociedades de Garantia de Crédito.

V - Serviço de Apoio a Micro e Pequena Empresa - SEBRAE
5.2. Não será admitida a participação de:
5.2.1.Empresas declaradas inidôneas por ato do poder público, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar e transacionar com a administração pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (Art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/93);
5.2.2.Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores, servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista;
5.2.3.Empresa sem processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial;
5.2.4.Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.
5.2.5.Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98;
5.2.6.Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;
5.2.7. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.
5.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará na inabilitação da interessada.
5.4.A participação no presente credenciamento implica na aceitação plena das condições expressas neste Edital e em seus anexos.
6. DA REPRESENTAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
6.1.Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública de abertura de envelopes deste Credenciamento, o representante de instituição interessada deverá comprovar os poderes para a prática de todos os atos relativos ao certame.

6.2.Para comprovar a qualidade de representante da instituição interessada, o mesmo deverá entregar à Comissão:

6.2.1.Documento de identidade de fé pública;

6.2.2.Se representante (preposto/procurador):
6.2.2.1. Cópia autenticada do termo de constituição, contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante;
6.2.2.2.Procuração pública ou particular com firma reconhecida, com poderes específicos para representar a empresa no processo de credenciamento, e todos os demais atos, em nome da instituição;

6.2.2.3.Cópia da cédula de identidade;

6.2.3. Se dirigente/proprietário:

6.2.3.1. Cópia autenticada do termo de constituição, contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante, no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

6.2.3.2. Cópia da cédula de identidade;

6.3. Ninguém poderá participar do credenciamento representando mais de 01 (uma) instituição e nem será admitido mais de 01 (um) representante para cada uma delas. 

6.4.A não representação impedirá qualquer pessoa presente de se manifestar e responder pela instituição, sem prejuízo do direito de oferecimento dos documentos de habilitação e proposta. 

6.5.Qualquer pessoa poderá participar da sessão de abertura dos envelopes, SOMENTE COMO OUVINTE, não lhe sendo permitido rubricar ou assinar documentos ou fazer qualquer observação se não habilitada como representante. 

6.6. Às instituições é assegurado, a qualquer tempo, mediante juntada dos documentos previstos nos itens antecedentes, a indicação ou substituição do seu representante junto à Comissão.
7. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

7.1.Os documentos relativos à habilitação deverão ser entregues em envelope fechado, lacrado e rubricado no fecho, devidamente identificado com o nome da instituição e obrigatoriamente contendo as seguintes informações na parte frontal:
ENVELOPE ÚNICO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CREDENCIAMENTO Nº 009/2019
DOCUMENTAÇÃO
7.2.Será admitida a remessa do envelope pelos Correios, desde que recebido no protocolo da Diretoria do Sistema de Licitações e Contratos(Comissão Permanente de Licitações para Materiais e Serviços, situada na Rua Alfredo Becker, nº 395, Centro, Monte Castelo/SC até a data e horário limite para credenciamento. Neste caso, o envelope deverá estar dentro de um segundo envelope, devidamente identificado.
8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
8.1. Termo de aceite às condições do Termo de Referência(Anexo I)
8.1. Requerimento de Credenciamento, conforme modelo constante no Anexo IX.

8.2. Termo de Confidencialidade conforme modelo constante do Anexo X.

8.3. Alvará de funcionamento expedido pelo Município;

8.4. A empresa deverá indicar o profissional que será o responsável pela contratação.

8.5. Cédula de identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do sócio ou representante legal;
8.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.7. Decreto de autorização, em se tratando de instituição estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir ou Certificado de Registro Cadastral - CRC compatível com o ramo do objeto do Credenciamento;
8.8.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.9.Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS);

8.10. Prova  de  regularidade  para  com a  Fazenda  Federal  (Certidão Negativa  de  Débitos ou  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa  relativos  aos  Tributos  Federais  e  à  Dívida Ativa da União), a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas  na Lei nº 8.212/1991;
8.11.Certidão Negativa de Débito Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 

8.12. Certidão Negativa de Débito Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente. 

8.13.Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

8.14. Certidão negativa de falência ou concordata e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica / licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão. Emitida pelos Sistemas Eletrônicos do Respectivo Tribunal, por exemplo em Santa Catarina: E-SAJ e pelo E-PROC
8.15.Declaração da instituição que concorda com todos os termos e condições do presente edital e dos seus anexos, obtendo para si, sob sua própria responsabilidade, os riscos e ônus de todas as informações que possam ser relevantes e necessárias para à aceitação da proposta e adjudicação do serviço, se devidamente credenciada, conforme modelo em anexo;
8.16.Declaração da instituição de inexistência de superveniência de fato impeditivo de habilitação, nos termos do artigo 32, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93, de que não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, conforme modelo em anexo;

8.17. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo em anexo;

8.18. Declaração Negativa de Vínculo Empregatício com Órgão ou Entidade Pública, conforme modelo em anexo;

8.19. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar deverá comprovar que detém poderes para agir em nome da instituição.

8.20.Os documentos necessários para credenciamento deverão ser entregues em 01 (uma) via, numerados sequencialmente, rubricados em todas as suas páginas por representante legal da instituição e preferencialmente acompanhando o rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados:

8.21.Em original, ou;

8.21.1.Cópia autenticada por Cartório, ou;

8.21.2.Cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais na data da abertura, para conferência por membro da Comissão Permanente de Licitações para Materiais e Serviços, ou;

8.22.A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por parte da Comissão Permanente de Licitações para Materiais e Serviços.
8.23. A documentação exigida deverá estar em nome da instituição e, preferencialmente com o número do CNPJ, e endereço respectivo.
8.25. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão Permanente de Licitações para Materiais e Serviços.

8.26. A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a entrega dos envelopes. Não constando à vigência, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias da data da emissão.
9. DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES E DO PROCEDIMENTO

9.1.A Comissão abrirá os envelopes relativos à documentação de credenciamento. Os membros da Comissão e os representantes das instituições, habilitados à manifestação, examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as participantes cuja documentação não satisfizer as exigências deste ato convocatório. Da decisão de habilitar ou inabilitar o credenciamento caberá recurso, suspendendo-se o certame até o seu julgamento;

9.2Divulgado o resultado do credenciamento, se todas as instituições manifestarem expressamente, desistência em interpor recursos ou, depois de transcorrido o prazo sem interposição de recursos ou, ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, será encaminhado o processo para homologação da autoridade superior e adjudicação do objeto deste credenciamento.

9.3.Se por qualquer motivo a abertura dos envelopes não puder ser feita em uma única sessão, os envelopes não abertos, já rubricados no fecho pelos licitantes e membros da Comissão Permanente de Licitações para Materiais e Serviços, ficarão em poder do Presidente da Comissão até a data e horário oportunamente marcados para outra sessão, a ser previamente divulgado entre as instituições.
10. DOS CRITÉRIOS PARA FINS DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO
10.1.A Comissão inabilitará a instituição proponente que deixar de atender quaisquer exigências solicitadas no Edital;

10.2.Para fins deste edital considerar-se-ão credenciadas todas as instituições que apresentarem a documentação completa exigida.
10.3. Serão credenciados todas as instituições que satisfizerem as exigências contidas neste Edital.
11. DOS REAJUSTES

11.1. Os valores e taxas praticados serão em conformidade com as especificadas no Termo de Referência, calculados pela Tabela Price, com taxa pré-fixada.
12. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

12.1. Acompanhar e supervisionar a execução deste CONTRATO, de acordo com a Lei, Decreto e termo de referência do Programa Juro Zero Monte Castelo;

12.2. Comunicar por correio eletrônico e por publicação no Diário Oficial do Município, eventuais modificações ocorridas no termo de referência do Programa Juro Zero Monte Castelo;

12.3. Efetuar repasse a Instituição de Microcrédito do valor equivalente aos juros remuneratórios dos contratos que cumpriram todas as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo.

12.4. Dirimir dúvidas e prestar o apoio necessário à Instituição de Microcrédito para o alcance do objeto deste CONTRATO em toda sua extensão;

12.5. Comunicar a suspensão das contratações no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo;

12.6. Comunicar o encerramento do Programa Juro Zero Monte Castelo.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:

13.1. Operacionalizar o Programa Juro Zero Monte Castelo, obedecendo a Lei, Decreto e termo de referência do Programa Juro Zero Monte Castelo;
13.2. Zelar pela qualidade de ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades;
13.3. Observar no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações estabelecidas pela Prefeitura;
13.4. Encaminhar a Prefeitura, através do e-mail Instituição de Microcrédito a documentação dos contratos que cumpriram todas as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo, conforme detalhado no termo de referencia do Programa Juro Zero Monte Castelo;
13.5. Suspender ou encerrar as contratações no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo, a partir da determinação da Prefeitura;
13.6. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária referente aos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste CONTRATO, inclusive as decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais;
13.7. Ressarcir o valor dos juros remuneratórios ao erário público em virtude de desenquadramento ou desqualificação apurada por verificação posterior de operação que tenha sido subsidiada;
13.8. Guardar e zelar pela conservação dos documentos comprobatórios das operações subsidiadas no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo, pelo prazo de 5 anos a partir da data da liquidação da operação.
13.9. Utilizar material de divulgação do Programa Juro Zero Monte Castelo fornecido pela Prefeitura;
13.10. Desenvolver mecanismo em seus sistemas gerenciais que permitam a emissão de relatórios específicos das operações no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo;
13.11. Permitir à Prefeitura, por seu representante ou prepostos, inclusive empresas auditoras, o livre acesso as respectivas dependências, bem como aos seus documentos e registros contábeis, fornecendo toda e qualquer informação que lhe for solicitada. No caso de o empreendedor ter cumprido as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo e a Instituição Credenciada ter deixado de cumprir alguma condição de sua responsabilidade que implique na desqualificação da operação, o valor equivalente aos juros remuneratórios serão suportados pela Instituição de Microcrédito.
14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1.São admissíveis recursos administrativos, em qualquer fase do credenciamento ou da execução das obrigações dele decorrentes, desde que encaminhados à Comissão Permanente de Licitações para Materiais e Serviços, situada na Rua Alfredo Becker, nº 385, 2º andar,  Centro, Monte Castelo/SC.
14.2.Do processamento dos recursos:

14.2.1.O recurso será dirigido, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do ato impugnatório, à autoridade superior, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações para Materiais e Serviços;

14.2.2.Interposto o recurso, o mesmo será levado ao conhecimento das demais instituições, que poderão contrarrazoá-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.2.3. Decorrido o prazo acima, a Comissão Permanente de Licitações terá 05 (cinco) dias úteis para considerar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior;

14.2.4. A autoridade superior em 05 (cinco) dias dará sua decisão, após o que, esgotada a fase recursal, e já com a decisão final, o processo irá à autoridade superior para homologação e adjudicação;

14.3.Os recursos interpostos terão efeito suspensivo;

14.4.Os pedidos de recursos deverão observar os seguintes requisitos:

14.4.1.Serem devidamente fundamentados;

14.4.2.Serem assinados por representante legal ou por procurador devidamente habilitado.

14.5.Os pedidos de recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6.Na contagem dos prazos recursais, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. Se este cair em dias sem expediente, o término ocorrerá no primeiro dia útil subsequente.
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. O presente credenciamento será homologado pela autoridade competente, que adjudicará seu objeto às instituições credenciadas.
16. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO.

16.1.O adjudicatário deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação.

16.2.Fica designado como local para assinatura do contrato, o setor de compras e licitações, na Rua Alfredo Becker,385, Centro, Monte Castelo-SC.
16.3.A vigência do contrato inicia com a assinatura do contrato; 

16.4.O contrato decorrente do presente credenciamento poderá ser prorrogado nos termos da lei 8.666/93.
17. DO INADIMPLEMENTO
17.1.As onerosidades acarretadas por eventuais atrasos no pagamento de parcelas ou inadimplementos, por parte do tomador do crédito, ficarão a cargo deste, não podendo o Município arcar com qualquer outro custo além do determinado no contrato.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1.As sanções administrativas abaixo descritas estão em conformidade e tem como norte a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

18.2. Se no decorrer da execução do objeto do presente instrumento, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento parcial ou total pelo qual possa ser responsabilizada a CREDENCIADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas, poderá sofrer as seguintes penalidades:

18.2.1.Advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou CREDENCIADA;

18.2.2.Multa, pela inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sendo graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites:

18.2.2.1.10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, devidamente atualizado, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis, na recusa injustificada da instituição credenciada em assinar o contrato, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas;

18.2.2.2.10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, nos casos de anulação do contrato por culpa da CREDENCIADA.

18.2.2.3.A multa, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei;

18.2.2.4.As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CREDENCIADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

18.2.4.Suspensão, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficando impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspenso do Cadastro de Fornecedores do Município de Monte Castelo-sc, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de:

18.2.4.1.Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação;

18.2.4.2.Apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registro em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

18.2.4.3.Retardar a execução do certame por conduta reprovável da instituição, registrado em ata;

18.2.3.4.Comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

18.2.3.5.Cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

18.2.3.6.Fraudar a execução do contrato;

18.2.3.7.Descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

18.3.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de Monte Csatelo, que será concedida quando o CREDENCIADA ressarci-la pelos prejuízos resultantes da infração e após decorridos 2 (dois) anos no caso de aplicação de suspensão.

18.4.Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da instituição ou CREDENCIADA, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas justificativas da instituição ou CREDENCIADA, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666/93.

18.5.A recusa do adjudicatório em assinar o contrato no prazo estabelecido o impede de participar de novos processos de contratação pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses junto a este Município, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei.

18.6. O contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, atendida a conveniência administrativa.

18.7.A critério do Município de Monte Castelo caberá rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial quando a CREDENCIADA:

18.7.1.Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais, ou;

18.7.2.Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização do Município, ou;

18.7.3.Incidir em outros motivos previstos no art. 78 da Lei 8.666/93.

19. DA REVOGAÇÃO DO PRESENTE PROCESSO 
19.1. O Município de Monte Castelo poderá revogar o presente Credenciamento por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba aos interessados, quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso. A revogação do procedimento licitatório induz à do contrato, e em decorrência desse encerramento os licitantes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

20. DA VIGÊNCIA
21.1. O credenciamento terá validade de 12 (doze) meses, a contar da publicação da relação dos credenciados, podendo ser prorrogado por período igual ou inferior, a critério exclusivo do Município de Monte Castelo, até o limite permitido na Lei nº. 8.666/93.

21.2. O contrato a ser firmado terá duração até 31 de dezembro de 2020, prorrogável até o máximo de 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatura, mediante atendimento de condições impostas pela legislação. 

21. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS
21.1.O contrato a ser firmado, cuja minuta (ANEXO VII) integra o presente Edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos deste processo para credenciamento, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1.Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Credenciamento ficarão disponíveis para todos os interessados, na Diretoria do Sistema de Licitações e Contratos.

22.2. É facultada à Comissão Permanente de Licitações para Materiais e Serviços ou à autoridade superior, em qualquer fase deste credenciamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

22.3. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração, antes de aberto o credenciamento, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura dos envelopes.

22.4.Fica eleito o foro da Comarca de Papanduva - SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital.

22.5.Constituem anexos do presente Edital:
a) Declaração de aceite das condições do credenciamento(ANEXO I);

b) Declaração de concordância com os termos do edital e seus anexos(ANEXO II);

c) Declaração de inexistência de fato superveniente e impeditivo (ANEXO III);

d) Declaração que cumpre o inciso XXXIII do artigo 7º da CF (ANEXO IV);

e) Declaração de Negativa que não possui vínculo empregatício com órgão ou entidade pública (ANEXO V);

f) Indicação de responsável pelo contrato (ANEXO VI);

g) Minuta do Contrato (ANEXO VII)

h) Termo de Referência (ANEXO X)
i) Requerimento de Credenciamento (ANEXO VIII)

j) Termo de Confidencialidade (ANEXO IX)

k)Termo de Referência (ANEXO X)
22.6.O Município reserva-se o direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, anular ou revogar o presente credenciamento, sem que isso caiba aos participantes o direito de reclamação ou indenização de qualquer natureza;

22.7.Nos casos omissos, prevalecerão os termos da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações

Monte Castelo, 16 de dezembro de 2019.
JEAN CARLO MEDIROS DE SOUZA
PREFEITO
ANEXO I

CREDENCIAMENTO Nº 009/2019
DECLARAÇÃO DE ACEITE DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO N° 009/2019
Credenciamento, por até 60 (sessenta) meses, para operacionalização do programa de Microfinanças (Juro Zero) de Monte Castelo.

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº. ______________________com sede à _______________________________, Monte Castelo/SC, por intermédio de seu (sua) representante legal o (a) Sr. (a) __________________________, RG __________, CPF_____________, DECLARA que assume o compromisso da prestação de serviço objeto do Credenciamento supramencionado, na forma e condições previstas no Anexo I – Termo de Referência do presente Edital.
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E SEUS ANEXOS

Ao Edital de Credenciamento N° 009/2019
Nome Licitante:

CPF:

Endereço:

DECLARAMOS, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Monte Castelo, que o licitante [NOME] concorda plenamente com todos os termos deste edital e seus respectivos anexos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Monte Castelo, ____ de _________ de 2019.

ASSINATURA INSTITUIÇÃO
CREDENCIAMENTO Nº 009/2019
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO

Ao Edital de Credenciamento Nº 009/2019
Nome Licitante:

CPF:

Endereço:

DECLARAMOS, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que o licitante [NOME] não foi declarada inidônea e não está suspensa em nenhum órgão público, federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 32 § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

________________, __ de___________ de 2019.

ASSINATURA

CREDENCIAMENTO Nº 009/2019
ANEXO IV
DECLARAÇÃO QUE CUMPRE O INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF

Ao Edital de Credenciamento Nº 009/2019
Razão Social da Empresa:

CNPJ:

Endereço:

DECLARAMOS, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que a empresa [NOME DA EMPRESA], em cumprimento ao disposto no inciso V do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666/93, cumpre o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988, não promovendo o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Monte Castelo, ____ de _________ de 2019.

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e

assinatura devidamente identificada do proponente local da empresa licitante.

CREDENCIAMENTO Nº 009/2019
ANEXO V

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

Ao Edital de Credenciamento Nº 009/2019
Razão Social da Empresa:

CNPJ:

Endereço:

DECLARAMOS, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que os dirigentes, sócios e gerentes da empresa [NOME DA EMPRESA], não mantêm vínculo empregatício com a Administração Pública direta e indireta das esferas Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, nem com empresas subsidiadas ou controladas pelos entes Federados acima mencionados.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Monte Castelo, ____ de _________ de 2019.

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e

assinatura devidamente identificada do proponente local da empresa licitante.

CREDENCIAMENTO Nº 009/2019
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO
Ao Edital de Credenciamento Nº 009/2019
Razão Social da Empresa:

CNPJ:

Endereço:

A Empresa [NOME DA EMPRESA], por seu representante legal, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, caso esta empresa logre vencer a presente licitação, que o Sr. [NOME], inscrito no RG, sob o número [NÚMERO], será o responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços licitados.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Monte Castelo, ____ de _________ de 2019.

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e

assinatura devidamente identificada do proponente local da empresa licitante.

CREDENCIAMENTO Nº 009/2019
ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º xxx/2019



CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC E A EMPRESA AUTO POSTO DE LUCA LTDA.

IDENTIFICAÇÃO DOS CONTRATANTES

O MUNICIPIO DE MONTE CASTELO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Alfredo Becker n.º 385 – Bairro Centro – Centro_ na cidade de Monte Castelo/SC, inscrito no CNPJ sob n 83.102.525/0001-65, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Monte Castelo/SC, portador do RG sob n.º 3803643 SSP/SC e do CPF nº 029.479.299-69 e a EMPRESA_____________________ com sede à ______________________________registrada no CNPJ sob o nº. ________________denominada CREDENCIADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente do Processo de Credenciamento nº 009/2019, homologado em ___/___/___ mediante sujeição mútua as normas constantes da Lei Nº. 8.666/93, ao edital antes citado, à proposta e as seguintes cláusulas contratuais:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO(S) OBJETO(S)

1.1. O presente contrato tem como objeto o “CREDENCIAMENTO de empresa especializada para operacionalização do programa de Microfinanças de Monte Castelo.”.

PARÁGRAFO ÚNICO – Integra e completa o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Edital de Credenciamento nº 009/2019, bem como a proposta da CREDENCIADA, os anexos e os pareceres que formam o processo.

CLAUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus Anexos, os seguintes documentos:

 Credenciamento 009/2019; e seus anexos;

a) Toda a documentação constante no envelope da Comercial da CREDENCIADA.

2.2. Os documentos referidos no Item acima, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a extensão do serviço e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

CLAUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. Aplica-se a este Contrato as seguintes leis e regulamentos:

I- Lei de n.º 8.666/93 e suas alterações, (Lei de Licitações);

II- Lei de n.º 10.520/2002, (Lei que institui o pregão);

III- Lei de n.º 10.406/2002, ( Código Civil);

IV- Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);
V- Lei 2611/2019 (Lei Municipal);

VI- Decreto Municipal 2.323/2019; 
VII – Código Tributário Nacional;

VIII – Código Tributário Municipal;
IX – Demais Legislação Vigente no Território Nacional aplicável ao caso.
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E EXECUÇÃO
4.1. A execução será indireta nos termos que definidos no art. 6, da Lei 8.666/93 
	CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS E REAJUSTES


5.1. O valor total do presente contrato fica fixado em R$ 100.000,00(cem mil reais).
5.2. São condições de pagamento:

5.2.1. O adimplemento integral das obrigações assumidas neste instrumento e as especificadas no item 8, do Anexo I.

5.2.2. A apresentação do comprovante mensal de recolhimento do INSS e FGTS, ou certidão ou certificado de regularidade emitido por ambos Órgãos Públicos, no caso da prestação de serviço de manutenção.

5.3. A Emissão da nota fiscal em nome do MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO – SC.

5.3.1. O pagamento da manutenção será feito mensal até o dia 15 do mês subsequente a prestação do serviço.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS

6.1. O prazo de validade do presente contrato será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, de acordo com lei nº 8.6666/93.
6.2. A Garantia dos produtos será de acordo com que estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor ou da proposta da empresa vencedora, prevalecendo o que for mais vantajoso para a Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS
Secretaria de Administração

Código Reduzido 
113 
Funcional 

2111 
Elemento de despesa 
3.3.90.00.00.00.00.00.0204

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
        8.1. Acompanhar e supervisionar a execução deste CONTRATO, de acordo com a Lei, Decreto e termo de referência do Programa Juro Zero Monte Castelo;


8.2. Comunicar por correio eletrônico e por publicação no Diário Oficial do Município, eventuais modificações ocorridas no termo de referência do Programa Juro Zero Monte Castelo;

8.3. Efetuar repasse a Instituição de Microcrédito do valor equivalente aos juros remuneratórios dos contratos que cumpriram todas as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo.

8.4. Fiscalizar a execução do Contrato, o que em nenhuma hipótese eximirá a proponente vencedora das responsabilidades do Civil, administrativa, tributaria, trabalhista e Penal.

8.5 Fornecer nos prazos previamente acordados, os elementos básicos, informações técnicas e dados complementares, colaborando com o proponente, quando solicitado, no estudo e interpretação das normas aplicáveis à execução do contrato.

8.6.Nomear técnico responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, que será o canal de comunicação junto o proponente, com as seguintes atribuições:

8.6.1. Agendar reuniões para revisão e verificação do andamento do contrato.

8.6.2. Intermediar os processos repassando todas as informações necessárias a execução do contrato.

8.6.3. Estabelecer prioridades na execução do contrato.

8.6.4. Registrar em relatório as deficiências verificadas na execução do contrato, encaminhando notificações ao proponente para imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.

8.7. Avaliar e aprovar a execução contratual.

8.8. Promover o pagamento e liquidação do contrato.

8.9. O Presente Contrato será fiscalizado nos termos da Portaria de n.° 429/2018.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
9.1. Operacionalizar o Programa Juro Zero Monte Castelo, obedecendo a Lei, Decreto e termo de referência do Programa Juro Zero Monte Castelo;

9.2. Zelar pela qualidade de ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades;

9.3. Observar no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações estabelecidas pela Prefeitura;

9.4. Encaminhar a Prefeitura, através do e-mail Instituição de Microcrédito a documentação dos contratos que cumpriram todas as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo, conforme detalhado no termo de referencia do Programa Juro Zero Monte Castelo;

9.5. Suspender ou encerrar as contratações no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo, a partir da determinação da Prefeitura;

9.6. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária referente aos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste CONTRATO, inclusive as decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais;

9.7. Ressarcir o valor dos juros remuneratórios ao erário público em virtude de desenquadramento ou desqualificação apurada por verificação posterior de operação que tenha sido subsidiada;

9.8. Guardar e zelar pela conservação dos documentos comprobatórios das operações subsidiadas no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo, pelo prazo de 5 anos a partir da data da liquidação da operação.

9.9. Utilizar material de divulgação do Programa Juro Zero Monte Castelo fornecido pela Prefeitura;

9.10. Desenvolver mecanismo em seus sistemas gerenciais que permitam a emissão de relatórios específicos das operações no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo;

9.11. Permitir à Prefeitura, por seu representante ou prepostos, inclusive empresas auditoras, o livre acesso as respectivas dependências, bem como aos seus documentos e registros contábeis, fornecendo toda e qualquer informação que lhe for solicitada. No caso de o empreendedor ter cumprido as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo e a Instituição Credenciada ter deixado de cumprir alguma condição de sua responsabilidade que implique na desqualificação da operação, o valor equivalente aos juros remuneratórios serão suportados pela Instituição de Microcrédito.
CLÁUSULA DECIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. Quaisquer alterações contratuais, somente poderão ser efetuadas com autorização formal da CONTRATANTE e estarão sujeitas às hipóteses legais previstas no artigo 65, da Lei n.º. 8.666/93.

10.2. Os pedidos deverão ser protocolados e encaminhados com a documentação indispensável ao exame do pleito, com a motivação de fato e de direito, sob pena de não conhecimento e/ou indeferimento.  

Clausula DECIMA PRIMEIRA – Das penalidades / sanções

11.1. Ressalvados os motivos de força maiores devidamente comprovados e a critério o Municipio de Monte Castelo a CREDENCIADA incorrerá nas seguintes penalidades:

a) 10% (dez por cento) do valor global do contrato, pela rescisão do mesmo por parte da CREDENCIADA, sem justo motivo.

b) 10% (dez por cento) do valor global do contrato na falta de assinatura do mesmo pela credenciada, depois de esgotado o prazo de 05 (cinco) dias da notificação do Município de monte Castelo.
c) 01% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor total dos serviços não prestados no prazo determinado, até o limite de 10% (dez por cento), independente da possibilidade de rescisão contratual, com as consequências previstas em Lei, reconhecidas os direitos da administração prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.

11.2. As multas serão descontadas dos créditos que a empresa tiver em haver com Município de Monte Castelo, ou poderá ser cobrada judicialmente após a notificação.

11.3. Serão pressupostos da aplicação das penalidades previstas neste Edital e nas legislações correlatas, a garantia e o respeito dos Princípios Constitucionais da Ampla defesa e do Contraditório.

11.4. As responsabilidades e aplicação das penalidades serão apuradas e impostas mediante Processo Administrativo disciplinar, garantidos os direitos tutelados no art. 5, da Constituição da Republica Federativa do Brasil e os Princípios Universais de Direito.

11.5. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do Município de Monte Castelo, a inexecução total ou parcial e rescisão do contrato acarretará ao inadimplente as seguintes sanções: 
a) Advertência;

b) Multa nos termos do Instrumento Convocatório ou do Contrato;

c) Aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade quando a VENCEDORA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do Município de Monte Castelo. A pena de inidoneidade será aplicada mediante processo administrativo ponderando-se a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial, assegurando-se a ampla defesa e contraditória.

Clausula DECIMA SEGUNDA – Da RESCISÃO
12.1. A rescisão do presente poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94 e Lei 9.648/98.

b) A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas na cláusula nona deste instrumento e demais previstas na Lei 8.666/93.

c) Amigável, por acordo ente as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração e protegido o interesse público;

d) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei 8.666/93, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

e) A rescisão do contrato de que trato o inciso I, do artigo 79, acarretará as consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;

12.2. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do Município de Monte Castelo, a rescisão importará em:

a) Advertência;

b) Multa nos termos do Instrumento Convocatório ou do Contrato;

d) Aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração, quando, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do Município de Monte Castelo.

12.3. A aplicação de qualquer pena será mediante processo administrativo, garantindo-se ao acusado os direitos e prerrogativas constitucionais.

12.4 A Credenciada desde já submete-se as regras internas dos processos administrativos estabelecidos pelo Município de Monte Castelo que adotará dentre outros princípios, o princípio da: a) Supremacia da Supremacia do Interesse Público, b) Celeridade, c) Informalidade, d) Simplicidade, e) Economia processual, f) Legalidade, g) Moralidade, h) Eficiência, i) Publicidade e l) Impessoalidade.

12.5 Os prazos constantes dos atos processuais ordinatórios: citações, intimações e notificações, no caso de ocorrerem pessoalmente, de começarão a fruir (contar) no dia imediatamente após, o seu recebimento por e-mail e/ou publicação no átrio da prefeitura, independentemente do dia e ou de sua publicação no DOM, constituindo ônus da credenciada, de seu representante legal ou procurador acompanhar diariamente a publicação, após instaurado o Processo Administrativo.

12.6 A Publicação dos Atos de Processos Administrativos relacionados fornecedores e prestadores de serviços será realizado, quando houver, diariamente,as 16h (dezesseis) no Mural de Publicação no Paço Municipal, na Sede da Prefeitura de Monte Castelo.
Cláusula DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1. Nos termos do Artigo 67, da Lei n.º 8.666/93, exercerá ampla e irrestrita fiscalização, através de um representante ou Comissão a ser designada, tendo por escopo atender o Princípio da Legalidade e tutelar o interesse público.
Cláusula DECIMA quaRTA – DA OBRIGAÇÃO DA MANTENÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS
14.1. O Contratado nos termos do artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93, obriga-se a manter durante a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.
Cláusula DECIMA QUINTA – Do reconhecimento dos Direitos dO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO
15.1. O Contratado, reconhece expressamente os direitos do Município de monte Castelo, em caso de rescisão Administrativa nos termos do art. 77, da Lei 8.666/93. 

Cláusula DECIMA SEXTA – Da Vinculação ao Edital e a Proposta do Contratado
16.1. O Contrato a ser firmado com o vencedor deste processo licitatório encontrar-se-á vinculado aos termos e Condições fixadas no Credenciamento de n.º 009/2019 e na proposta apresentada pelo Contratado, termos do art. 55, inciso XI, da Lei 8.666/93.

Cláusula DeCIMA SETIMA – Do Foro

17.1. Para dirimir questões decorrentes deste contrato, fica determinado o Foro da Comarca de Papanduva – Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa a qualquer outro Foro, ainda que privilegiado, por determinação do art. 55, § 2º da Lei 8.666/ 93 considerando-se a Supremacia do Interesse Público.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, diante de duas testemunhas para um só efeito.

Monte Castelo (SC), xx de xxxx de xxxx.

	JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

	PREFEITO
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

	PELO FMAS / MUNICÍPIO / CONTRATANTE
	PELA EMPRESA / CREDENCIADA

	
	


Testemunhas:  

	JOÃO RAFAEL FIANCO

CPF 575.515.969-68

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Ender. Rua João da Cruz Kreiling, 1260 – Centro

MAFRA-SC – CEP 89.300-00
	ARTUR MARIO DA SILVEIRA

CPF 342.379.419-49

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Ender. Rua Santa Catarina, 107 – Centro

MONTE CASTELO-SC – CEP 89.380-000




Visto e aprovado

MARCELO FELIZ ARTILHEIRO

ASSESSOR JURIDICO

OAB/SC 16.493
ANEXO VIII - MODELO

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
	Razão Social (ou Nome Empresarial): ___________________________________

CNPJ: _____________________________________________________________

Insc. Municipal: __________________ Início Atividade (Data): ________________

Capital Social: R$ ________________________ Cód. CNAE: _________________

Endereço: ______________________________________________ Nº _________

Complemento: _______________________________________________________

Cidade: ______________________________ UF: _________________________

CEP: ___________________Endereço Eletrônico: _____________________________

Telefones: Fixo (___) __________________ Celular (___) ___________________

Nome para contato: ___________________________________________________

Nome do Representante Legal da cooperativa, sociedade ou empresário (Conforme Contrato Social, Estatuto Social, Requerimento de Empresário ou procuração):_________________________________________________________________

Cargo: _____________________________________________________________

Dados Bancários 

Banco: ______________ Agência: _____ DV ___ Conta Corrente: _______ DV ___

Local e Data ________________________________________________________

Assinatura___________________________________________________________

Local/ Data/ Assinatura

___________________, ___/___/______ ________________________________




ANEXO IX - MODELO

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

	Tendo em vista a contratação da (instituição) ______________________________, de cuja equipe faço parte, para realização dos serviços constantes do Edital CREDENCIAMENTO MUNICÍPIO E MONTE CASTELO nº 009/2019, comprometemo-nos, de acordo com este TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, na forma abaixo discriminada.

1. Para os fins deste instrumento, as informações e os documentos normalmente não divulgados ao público são considerados confidenciais, sendo classificados como de acesso restrito e não passíveis de reprodução e uso.

2. Assim, comprometo-me a cumprir todas as obrigações firmadas entre o Município de Monte Castelo e a (instituição) acima, e especialmente:

a) a manter, em relação a terceiros, sigilo sobre todas as informações confidenciais a que tenha acesso, especialmente aquelas cobertas pelo sigilo bancário, conforme o disposto na Lei Complementar nº 105, de 10.01.2001;

b) a utilizar as informações relacionadas à Prefeitura de Monte Castelo, exclusivamente na execução dos serviços constantes do Edital CREDENCIAMENTO nº 009/2019.

3. Não se consideram “terceiros”, porém, para os fins deste instrumento, as pessoas físicas e/ou jurídicas participantes da execução dos serviços constantes do Edital CREDENCIAMENTO nº 009/2019.

4. São de minha exclusiva responsabilidade todos os danos decorrentes de eventual violação ao compromisso de confidencialidade ora firmado. Caso seja obrigado a revelar qualquer informação confidencial por determinação legal de autoridades competentes, devo, imediatamente, notificar à PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO e me comprometer a cumprir a referida determinação no limite do estritamente solicitado.

5. A fim de dirimir qualquer controvérsia oriunda deste instrumento, elejo o Foro de Papanduva, SC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assinatura___________________________________________________________

Nome completo ____________________________________________________

CPF ______________________________________________________________


CREDENCIAMENTO Nº 009/2019
ANEXO X
TERMO DE REFERÊNCIA
Programa JURO ZERO MONTE CASTELO

O Programa JURO ZERO MONTE CASTELO, apresenta os seguintes formatos de créditos/empréstimos para ME:
1. Fica instituído o Programa JURO ZERO MONTE CASTELO, no qual tem por objetivo:

a) O acesso ao crédito/empréstimo para a ME (Micro Empresa) servirá como estímulo ao desenvolvimento econômico do município e formalização de funcionários. O mesmo terá um valor liberado de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), no qual os juros serão pagos pela Prefeitura Municipal de Monte Castelo. O valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), poderá ser acessado em 02 (dois) momentos distintos para cada CNPJ.

b) Somente terá acesso ao crédito/empréstimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a  MEI eME (Micro Empresa), que estiver sediada em Monte Castelo.

C) Somente terá acesso à segunda tomada de crédito/empréstimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a MEI e ME (Micro Empresa) que apresentar declaração de no mínimo 01 (um) empregado formal no negócio.

1.2
Os créditos/empréstimos serão quitados em 12 (doze) parcelas, sendo as duas últimas pagas pela Prefeitura Municipal de Monte Castelo, caso haja quitação das 10 (dez) parcelas iniciais.

1.3
Para tomada de crédito será necessária à entrega dos documentos abaixo:

TOMADOR: RG, CPF, comprovante de residência e contrato de locação (se tiver ponto comercial), certificados de negativa de débitos com a Prefeitura de Monte Castelo e certificados de associação às entidades de classes de Monte Castelo. Se for casado ou em união estável, será necessária a entrega dos mesmos documentos do (a) cônjuge.

AVALISTA: RG, CPF, comprovante de renda e residência e, se for casado ou em regime de união estável, os mesmos documentos do (a) cônjuge. Exigível, a critério da instituição financeira
1.3.1 Se o (a) cônjuge do tomador do crédito tiver renda comprovada, ele (a) poderá ficar de aval na operação.

1.3.2 Se houver algum investimento fixo, como reforma, compra de maquinários, aquisição de veículo, entre outros, será necessária à apresentação do orçamento.

1.4 Todos os solicitantes do crédito/empréstimo passarão por análise de crédito padrão dos agentes parceiros.
1.5 No programa Juro Zero Monte Castelo, não está inclusos pagamentos de multa e dos juros de mora por atraso nos pagamentos das parcelas.
1.6 Parágrafo Único: No caso de o empreendedor ter cumprido as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo e a Instituição de Microcrédito ter deixado de cumprir alguma condição de sua responsabilidade que implique na desqualificação da operação, o valor equivalente aos juros remuneratórios serão suportados pela Instituição de Microcrédito.
1.7 DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
1.7.1. Acompanhar e supervisionar a execução deste CONTRATO, de acordo com a Lei, Decreto e termo de referência do Programa Juro Zero Monte Castelo;

1.7.2. Comunicar por correio eletrônico e por publicação no Diário Oficial do Município, eventuais modificações ocorridas no termo de referência do Programa Juro Zero Monte Castelo;

1.7.3. Efetuar repasse a Instituição de Microcrédito do valor equivalente aos juros remuneratórios dos contratos que cumpriram todas as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo.

1.7.4. Dirimir dúvidas e prestar o apoio necessário à Instituição de Microcrédito para o alcance do objeto deste CONTRATO em toda sua extensão;

1.7.5. Comunicar a suspensão das contratações no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo;

1.7.6. Comunicar o encerramento do Programa Juro Zero Monte Castelo.

1.8 DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO DE MICROCRÉDITO:

1.8.1. Operacionalizar o Programa Juro Zero Monte Castelo, obedecendo a Lei, Decreto e termo de referência do Programa Juro Zero Monte Castelo;

1.8.2. Zelar pela qualidade de ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades;

1.8.3. Observar no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações estabelecidas pela Prefeitura;

1.8.4. Encaminhar a Prefeitura, através do e-mail Instituição de Microcrédito a documentação dos contratos que cumpriram todas as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo, conforme detalhado no termo de referencia do Programa Juro Zero Monte Castelo;

1.8.5. Suspender ou encerrar as contratações no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo, a partir da determinação da Prefeitura; 

1.8.6. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária referente aos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste CONTRATO, inclusive as decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais;

1.8.7. Ressarcir o valor dos juros remuneratórios ao erário público em virtude de desenquadramento ou desqualificação apurada por verificação posterior de operação que tenha sido subsidiada;

1.8.8. Guardar e zelar pela conservação dos documentos comprobatórios das operações subsidiadas no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo, pelo prazo de 5 anos a partir da data da liquidação da operação 

1.8.9. Utilizar material de divulgação do Programa Juro Zero Monte Castelo fornecido pela Prefeitura;

1.8.10. Desenvolver mecanismo em seus sistemas gerenciais que permitam a emissão de relatórios específicos das operações no âmbito do Programa Juro Zero Monte Castelo;

1.8.11. Permitir a Prefeitura, por seu representante ou prepostos, inclusive empresas auditoras o livre acesso as respectivas dependências, bem como aos seus documentos e registros contábeis, fornecendo toda e qualquer informação que lhe for solicitada.

1.8.11.1 Parágrafo Único: No caso de o empreendedor ter cumprido as condições do Programa Juro Zero Monte Castelo e a Instituição de Microcrédito ter deixado de cumprir alguma condição de sua responsabilidade que implique na desqualificação da operação, o valor equivalente aos juros remuneratórios serão suportados pela Instituição de Microcrédito.
1.9 DA OBEDIÊNCIA A LEGISLAÇÃO

1.9.1. As instituições de créditos credenciadas vinculam-se a legislação aplicável a espécie, em especial ao Código de Defesa do Consumidor e a Legislação Municipal que disciplina o programa.

1.10 DOS CASOS OMISSOS 
1.10.1. Os casos omissões serão resolvidos aplicando-se as regras de mercado comum, observando-se a legislação. 

1.11. DO ATENDIMENTO 
1.11.1. O atendimento aos interessados poderá ser por qualquer meio presencial, com ou sem "agência" fixa de atendimento, eletrônico e outros. 

1.12. DOS JUROS 

1.12.1. O juro aplicável as operações de crédito é o fixado no Decreto Nº 2.323, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019. 
1.13. DAS ALTERAÇÕES

1.13.1 Qualquer alteração nas regras/condições estabelecidas será realizada por meio de Decreto do Poder Executivo tendo por escopo atender as disposições contidas na Lei Municipal que atendeu o programa, e ainda tutelar o interesse público e promover o desenvolvimento social e econômico.   
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